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Auto Circunstanciado de Inspeção  

Serviços Notariais e Registrais do Estado do Pará 

Portaria nº 151 de 06 de julho de 2009 

 

Em atenção ao preceituado pelo artigo 51 do Regimento Interno do 

Conselho Nacional de Justiça, lavrou-se auto para narrar ao egrégio 

Colegiado o que foi constatado durante a inspeção realizada nos dias 16 e 

17 de julho de 2009 nos serviços de notas e de registros do Estado do Pará, 

com foco na Comarca de Altamira, em conformidade com sugestão do 

Comitê Executivo do Fórum Nacional para Monitoramento e Resolução de 

Conflitos Fundiários Rurais e Urbanos. 

Apresentar-se-á ao egrégio Conselho Nacional de Justiça sumário 

das constatações, no qual se destacam algumas situações, sem exaurir o 

teor do auto de inspeção. 
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1 - INTRODUÇÃO 

 

A inspeção nos serviços notariais e de registro do Estado do Pará foi 

realizada por equipe composta de magistrados, servidores da Justiça, 

delegados e prepostos de registro de imóveis, com a incumbência de 

examinar unidades dos serviços de registro de imóveis, tendo em vista as 

reiteradas notícias de irregularidades nos registros imobiliários, 

assentamentos em geral, e na qualidade da prestação do serviço delegado. 

A visita teve foco no Registro de Imóveis da Comarca de Altamira e 

se estendeu para o Registro de Imóveis instalado em Vitória do Xingu, 

também Comarca de Altamira, para a Comarca de Senador José Porfírio, 

além de consultas que foram realizadas, à distância, no serviço de Registro 

de Imóveis da Comarca de São Félix do Xingu. 

Foram encontradas irregularidades de caráter formal e material que 

podem ser classificadas como muito graves e outras que, embora de menor 

potencial lesivo, contribuem para a completa insegurança jurídica dos 

serviços registrais imobiliários inspecionados no Estado do Pará. 

O conjunto de erros, falhas, vícios e infrações encontradas autorizam 

asseverar que a situação dos serviços de registro de imóveis naquela 

unidade federativa é gravíssima e demanda providências inadiáveis para a 

recuperação e reestruturação desses serviços. Do contrário, resultará 

descrédito e completa insegurança jurídica, abrindo caminho para que se 

consolide a desordem fundiária, com a prática de fraudes que potencializam 

o conflito pela posse e domínio da terra no campo, além de causar prejuízos 

de monta para o conjunto da atividade econômica, na região e mesmo em 

outras partes do país. 

O sub-relatório em anexo, elaborado por registradores imobiliários, 

delegados do serviço público que auxiliaram a realizar os trabalhos, traz 

análise pormenorizada e ilustrada do que foi encontrado na visita realizada 
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ao Pará. Ao destacar os aspectos mais importantes para a leitura em 

Plenário, se optou por apresentar visão panorâmica, remetendo-se a 

pormenorização ao inteiro teor do anexo.  

 

2 – CONSTATAÇÕES  

As causas desse completo descontrole são muitas e impressionantes, 

não escapando o Poder Público da responsabilidade pela inquietude 

fundiária existente no Pará, onde se constatou: 

 

2.1 – Títulos sem causa legítima 

O ingresso de títulos de posse no registro imobiliário, ou de títulos 

que não teriam força para transmitir o domínio, sem qualquer descrição da 

unidade imobiliária que pudesse oferecer segurança para que fosse 

conhecida a sua corporalidade iniciou o processo de sobreposição de 

registros dominiais, fundados em títulos inaptos para os registros 

imobiliários feitos; 

 

2.2 – Livros não previstos em lei 

A abertura de livros não previstos em lei no Serviço de Registro de 

Imóveis de Altamira, que formam uma segunda séria de livros 3, nos quais 

foram feitos registros de grandes áreas de terras, sem que sequer a sua 

situação e perímetros estivessem descritos, permitiram a expedição de 

certidões que a posteriori originaram a abertura de matrículas dessas 

unidades em outras comarcas, quando então os registros acabam revestidos 

de aparente regularidade, porque feitos no livro 2 e passaram a refletir 

propriedades sem qualquer filiação legítima no registro imobiliário (tudo 

como consta de ofício firmado pela registradora designada para responder 

pelo expediente vago, referido detalhadamente no sub-relatório); 
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2.3 – Ausência de controle da disponibilidade 

A completa falta de controle da disponibilidade do registro de 

origem, denotando que de uma mesma matriz foram expedidos títulos de 

parcelas que somadas superam em muitas vezes a sua área original, 

permitiu situações absurdas, como a oriunda da Matrícula 1.822 do 

Registro de Imóveis de Altamira, que tem originalmente a área de 75.190 

hectares, mas com lastro nela foram abertas pelo menos mais seis 

matrículas no Registro de Imóveis de Vitória do Xingu, Matrículas 30, 31, 

32, 82,83 e 178, cuja soma das áreas de cada uma delas, perfaz 

410.247.202,331 ha, ou seja, as parcelas representam 5.456 vezes a área da 

matriz. E, pior que isso, como não se fazem averbações de controle, essa e 

as demais matrículas do Registro de Imóveis de Altamira poderão 

continuar a dar origem a outras tantas parcelas quantos forem os títulos 

lavrados, de modo que essas matrizes acabam se constituindo em fontes 

inesgotáveis e perpétuas de origem para a filiação de novas unidades 

imobiliárias; 

 

2.4 – Falhas técnicas 

Das inúmeras falhas técnicas no procedimento de registro, apontadas 

em cada uma das matrículas ou assentamentos examinados no sub-relatório 

em anexo, avultam o registro de frações ideais com o descerramento de 

matrícula para cada fração; o registro de compra e venda, alienação 

fiduciária e direito real de usufruto num único ato de registro, entre tantos 

outros, denotando a completa falta de capacitação e formação técnica 

adequada, ou até mesmo o inteiro desconhecimento das disposições 

pertinentes (Lei de Registros Públicos e Código Civil), o que é de ser tido 

como indispensável para que seja possível a realização de trabalho que 

 
1 Quatrocentos e dez milhões, duzentos e quarenta e sete mil, duzentos e dois hectares e trinta e três 
deciares! 
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ofereça um mínimo de segurança jurídica, como é razoável esperar do 

registrador de imóveis; 

 

2.5 – Descontrole da prioridade 

O Livro 1, de protocolo, não é utilizado no Registro de Imóveis de 

Altamira; tal livro tem a função de assegurar o direito de prioridade no 

registro, por meio da prenotação. Por isso não se verificam devoluções com 

exigências formais, para que sejam cumpridas no prazo legal e 

aproveitamento do prazo da prenotação, o que garante a prioridade. Não se 

tem notícia de suscitação de dúvida imobiliária, até porque são tantos os 

registros irregulares, que é possível supor que não haja recusa que 

proporcione o inconformismo que levaria à suscitação de dúvida; 

 

2.6 – Inovação descritiva sem o devido processo legal 

A reiterada inovação unilateral na descrição dos imóveis, sem a 

observância do devido processo legal (retificação de registro imobiliário), 

enseja a violação da especialização da unidade imobiliária de modo 

descontrolado, com sérios riscos de sobreposições de registros, trazendo 

inaceitável insegurança jurídica para os assentamentos registrais, que assim 

se tornam meros atos burocráticos, sem cumprir o seu papel institucional; 

 

2.7 – Deterioração dos livros 

A avançada deterioração de parte do acervo é assustadora; os livros 

estão visivelmente danificados e os textos quase ilegíveis, demonstrando 

descaso com os registros e assentamentos, pondo em risco todo o sistema 

registral imobiliário do Estado. Cumpre anotar essa incúria como grave 

violação do dever legal cometido aos notários e registradores; 
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2.8 – Unidade de registro de imóveis em Vitória do Xingu 

No Município de Vitória do Xingu, lindeiro ao de Altamira onde está 

a sede da Comarca, havia a Serventia de Registro das Pessoas Naturais, 

criada pela Lei Estadual 5008/81 (Código de Organização Judiciária do 

Estado do Pará). A ela foi adicionada, por meio da Portaria 06/96 da 

Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Pará, a competência para 

registro de imóveis, se abrindo caminho para fraudes e descontrole, a 

exemplo da Matrícula 178, lavrada em 1999, cuja área é maior do que o 

território do Pará. 

 

3 – PROVIDÊNCIAS   

A situação encontrada no Estado do Pará reclama providências 

urgentes que podem ser classificadas em medidas de preservação da 

instituição registral e notarial e medidas correicionais, por meio das quais a 

intervenção imediata da Corregedoria Nacional visa a sanar a insegurança 

jurídica na questão da posse e domínio de terras, campo fértil para fraudes 

financeiras e causa, ainda que remota, dos conflitos fundiários urbanos e 

rurais. 

 

3.1 – Providências de aprimoramento da instituição registral 

Para o desiderato de aprimoramento institucional são 

imprescindíveis as providências a seguir expostas: 

 

3.1.1 – Concursos públicos 

A realização de Concursos na forma da Resolução 81 do Conselho 

Nacional de Justiça, com o propósito de prover os serviços com 

profissionais qualificados para o exercício desses serviços públicos de 

notas e registro, assegurará aprimoramento efetivo e duradouro dos 

serviços e a implantação do modelo constitucional que vem apresentando 

resultados satisfatórios em outras unidades federativas; 
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3.1.2 – Programa de capacitação dos delegados do serviço 

Sem prejuízo da realização de concursos públicos, as graves 

inconsistências encontradas, especialmente a falta de controle da 

disponibilidade, tanto a quantitativa como a qualitativa, a freqüente 

violação da especialidade de modo unilateral, a falta de observância do 

trato contínuo, o descontrole do protocolo, com potencial violação da 

prioridade que não é considerada no ingresso dos títulos, a inexistência de 

indicadores devidamente escriturados, a criação de série de livros não 

previstos em lei, ou a realização de registros que não observam as normas 

legais pertinentes, como descrito no sub-relatório, entre outras falhas, tanto 

no Registro de Imóveis de Altamira, com nas unidades delegadas de 

Vitória do Xingu e Senador José Porfírio, reclamam providência paralela, 

consistente na implantação de programa de capacitação para o 

aprimoramento da atividade registral e notarial no Estado do Pará.  

Deverá ser aberto expedienteo para a criação de programa, com 

previsão de realização de cursos presenciais, e também à distância, 

utilizando-se experiências já exitosas em outros locais, como a iniciativa 

denominada Educartório citada no sub-relatório; 

 

3.1.3 – Normatização de rotinas mínimas do serviço  

Abertura de expediente para a edição de Resolução que veicule 

normatização mínima para o bom andamento da atividade de notas e 

registro no país, especialmente considerando que as visitas em inspeção 

têm demonstrado a falta de normas regulatórias para o desenvolvimento 

regular desses serviços públicos. 

 

3.1.4 – Normatização de rotinas mínimas da fiscalização  

Abertura de expediente para a edição de Resolução que regule a 

atividade de fiscalização dos serviços de notas e registro nas unidades 
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federativas, atribuídas ao Poder Judiciário por expressa disposição 

constitucional. A normatização da fiscalização desses serviços dará mais 

efetividade à norma constitucional, pouco ou quase nada aplicada pelos 

Tribunais de Justiça, como se tem constatado nas inspeções realizadas nos 

Estados; 

 

3.1.5 – Informatização mínima 

Abertura de expediente para edição de Resolução que regulamente a 

modernização das unidades do serviço de notas e de registro, com a adoção 

de meios adequados, baseados na tecnologia da informação. A criação de 

programas computacionais livres e padronizados, que garantam rotina 

mínima de trabalho, disponibilizados sem ônus para os Notários e 

Registradores, pode ser autorizada pelo Conselho Nacional de Justiça, de 

modo que se alcance padrão básico e adequado na qualidade dos serviços;  

 

3.2 – Providências correicionais 

A situação de insegurança jurídica decorrente da desordem 

constatada exige a determinação das providências correcionais detalhadas a 

seguir: 

 

3.2.1 – Encerramento dos livros extravagantes 

Determina-se ao Delegado do Registro de Imóveis da sede da 

Comarca de Altamira o encerramento imediato da série de livros 3-I a 3-S, 

não preceituados pela Lei de Regência, referidos no sub-relatório (item f – 

Livros Extravagantes), ficando proibida a expedição de certidões desses 

livros sem a prévia autorização da Corregedoria Geral da Justiça do Estado 

do Pará. Para expedição de certidões é imprescindível apresentar 

justificação do efetivo e legítimo interesse, o que deverá ser examinado 

casuisticamente em decisão administrativa fundamentada; 
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O Excelentíssimo Desembargador Corregedor de Justiça do 

Estado do Pará deverá apresentar à Corregedoria Nacional de Justiça, no 

prazo de dez (10) dias, certidão de encerramento de tais livros, bem como 

da averbação da presente ordem de encerramento nas folhas de praxe dos 

livros em tela. 

 

3.2.2 – Inventário das certidões expedidas com base nos livros 
extravagantes 

Determina-se ao Delegado do Registro de Imóveis da sede da 

Comarca de Altamira que inventarie todas as certidões que foram 

expedidas para lastrear registros decorrentes desses registros lavrados nos 

livros extravagantes, comunicando a Corregedoria Geral da Justiça, a fim 

de que sejam cancelados os registros subseqüentes, encerrando-se eventuais 

matrículas abertas em outras unidades de registro de imóveis, quando 

descerradas especialmente para a realização de tais registros. Assinala-se o 

prazo de quinze (15) dias para o inventário e comunicação às Corregedorias 

– Estadual e Nacional e aos interessados atingidos por essas medidas.2 

 

3.2.3 – Cancelamento das matrículas filiadas à Matrícula 1822 

Determina-se, à Secretaria da Corregedoria Nacional, a instauração 

de procedimento visando ao cancelamento das matrículas abertas com 

origem na Matrícula 1.822, referida no item g do sub-relatório, tendo em 

vista que as parcelas ultrapassam a disponibilidade de área daquela 

matrícula. Deverá ser providenciado levantamento de todos os registros 

feitos em Altamira ou em outras unidades do registro imobiliário, por meio 

de certidões expedidas, a fim de que sejam cancelados todos os registros 

que tenham sobejado a área original, observando-se para isso o 

procedimento preceituado no artigo 214 da Lei de Registros Públicos; 
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3.2.4 – Cancelamento da Matrícula 178 

Determina-se, liminarmente, o cancelamento da Matrícula 178 

assentada no registro de imóveis de Vitória do Xingu, reservando-se ao 

interessado a requalificação do título e a renovação do ato, sem ônus, se for 

o caso. 

É nulo de pleno direito o registro de área equivalente a 410 milhões 

de hectares,3 materialmente incompatível com a matrícula de origem, que 

tinha a área total de 75.190 hectares, por se tratar de vício registral que 

ofende intensamente o princípio da disponibilidade e porque se 

verificaram, também, vícios insanáveis no que tange à continuidade e à 

especialidade. Não bastantes os aspectos técnicos, essa Matrícula supera o 

tamanho do Estado do Pará e quase a metade da área do Brasil, denotando 

falsidade que prescinde de prova pericial.4 

 

3.2.5 – Restauração dos livros 

Determina-se ao Delegado de Registro de Imóveis da sede da 

Comarca de Altamira a restauração dos livros e documentos que integram o 

acervo sob sua guarda, conforme preceituado no art. 30, I, da Lei 8.935/94. 

A execução dessa providência deverá ser informada a cada dois meses à 

Corregedoria Nacional de Justiça, por meio de relatório instruído com 

fotografias e outros recursos de mídia, cumprindo seja acompanhada em 

expediente próprio que deverá ser especialmente aberto para esse fim; 

 

3.2.6 – Competência da unidade de Vitória do Xingu 

Ao Delegado do Serviço Notarial e Registral do Município de 

Vitória do Xingu, Comarca de Altamira, está atribuída competência plena. 

Contudo, não há amparo legal para o exercício cumulativo da atividade de 

 
2 Para que possam apresentar pleitos de renovação dos registros, mediante apresentação do respectivo 
título para que seja requalificado. 
3 O Brasil tem pouco mais de 851 milhões de hectares. 
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registro de imóveis. O caso é excepcional no Estado do Pará, visto que é 

padrão nas Comarcas do interior o funcionamento do serviço de registro 

imobiliário na sede da Comarca.  

Revoga-se, por conveniência administrativa, a Portaria 06/96 da 

Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Pará, para que a competência 

para registro de imóveis na Comarca de Altamira seja sediada 

exclusivamente no Município sede da Comarca. Assinala-se o prazo de 

trinta (30) dias para que a Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Pará 

tome as providências de estilo, tais como o recolhimento do acervo e a 

concessão, na forma do art. 29, I, da Lei 8935/94, do direito de opção ao 

Delegado do Serviço Notarial e Registral de Vitória do Xingu, devidamente 

concursado. 

Insta ressaltar que a Serventia do 1º Ofício de Tabelionato de Notas e 

Registro de Imóveis da sede da Comarca de Altamira não conta com 

Delegado do Serviço, vez que declarada a vacância após o último concurso, 

quando, entre os aprovados, não houve interessados na investidura.5 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
4 LRP, Art. 214 - As nulidades de pleno direito do registro, uma vez provadas, invalidam-no, 
independentemente de ação direta. 
5 Certidão da Comissão Permanente de Concursos Públicos para Ingresso e Remoção nas Atividades 
Notariais e Registrais, lavrada em 09/09/09, em anexo. 
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designado pela Eg. CGJSP) para subsidiar o relatório final a cargo dos magistrados 
designados por ato do Sr. Corregedor Nacional, Ministro Gilson Dipp. Inspeção junto às 
Varas Agrárias, Varas responsáveis pelos registros públicos e nos serviços notariais e de 
registros do Estado do Pará. 
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Introdução 
O Pará é um Estado imenso. Sua extensão territorial, aliada à precária infra-

estrutura de transporte e comunicação, acabou redundando na amplificação de um 
fenômeno bastante conhecido de sideração e atomização do sistema registral e 
notarial brasileiro. 

   

Não bastasse a precária rede de serviços extrajudiciais, na Amazônia impera o 
caos fundiário e, via de consequência, a algaravia titular e registral. São milhares de 
títulos judiciais e notariais expedidos sem que se observassem os procedimentos 
legais, amplificando os graves desvios já apurados em várias iniciativas investigatórias 
levada a efeito nas últimas décadas. 

Vale dizer, a história da ocupação da Região Norte do Brasil, com suas 
peculiaridades e especificidades, introduziu uma nota de maior complexidade na 
questão fundiária com a emissão de milhares de títulos precários, expedidos no bojo 
de programas de integração regional e nacional. A irradiação registral de tais títulos, 
robustecida com as potentes presunções que o ordenamento confere ao Registro de 
Imóveis, torna a situação especialmente problemática.  

Vivemos em uma época em que as transações se realizam sem contato e 
conhecimento pessoal. Não é necessário conhecer as pessoas com quem contratamos. 
Muitas transações, especialmente na região visitada, se realizam por intermédio de 
procurações. Propriedades, representadas por títulos ou certidões, são dadas em 
garantia hipotecária e bens são oferecidos em penhora em execuções fiscais que se 
processam em regiões remotas. Transações são estimuladas e realizadas pela Internet 
e instrumentalizadas por cartórios localizados alhures.  

O cenário de intensos intercâmbios jurídicos e econômicos, que se acentuaram 
nas últimas décadas, leva o administrador a um grave impasse para enfrentar 
diretamente o problema. Há que se decidir: retrocedemos à época anterior ao 
Regulamento Hipotecário de 1846, quando se inaugurou entre nós a publicidade 
hipotecária, fazendo a eficácia dos títulos de propriedade depender de um 
pronunciamento judicial? Ou realizamos uma ampla e profunda reforma, dando ao 
Registro de Imóveis o papel de destaque que deve merecer numa economia complexa 
e dependente de informações rápidas e seguras como é a contemporânea? 

À parte as medidas tópicas – cancelamentos e bloqueios de registros – é 
preciso atacar frontalmente as causas que subjazem à balbúrdia fundiária da Amazônia 
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Legal, denunciada iterativamente pela sociedade local, que reclama, com insistência, 
medidas efetivas de combate à grilagem e à algaravia fundiária.  

Destacamos, abaixo, alguns aspectos que nos dão as referências e balizas para 
compreendermos a dimensão dos graves problemas. 

Títulos volantes 

À parte as fraudes imobiliárias perpetradas por títulos falsos e por registros 
irregulares, encontramos títulos de mera posse, de concessão de direitos, de 
legitimação, de outorga de propriedades em caráter resolutivo. Há certidões extraídas 
do Registro do Vigário, datas de sesmaria etc. títulos que visavam justificar, legitimar e 
regularizar a posse, principalmente estimular a efetiva ocupação, exploração e fixação 
do homem ao campo, cumprindo políticas consubstanciadas em programas sociais de 
colonização e reforma agrária desenvolvidos ao longo dos tempos. 

 

Esses títulos foram expedidos no decorrer de décadas por diversos órgãos – 
União, INCRA, Estado do Pará, Intendências, ITERPA, Prefeituras Municipais – que, 
somados aos títulos centenários, oriundos de negócios jurídicos celebrados no final do 
século XIX e inicio do seguinte, com base em um cipoal verdadeiramente 
impressionante de leis e regulamentos, acabaram por formar um mosaico de difícil 
compreensão, regulação, gestão, saneamento e fiscalização. 

Logicamente, esta intrincada rede de direitos acabou repercutindo no Registro 
Imobiliário. Por fenômeno de antonomásia, constituindo-se o Registro num poderoso 
sistema de irradiação e difusão de direitos, atraiu para si o estigma das fraudes por 
sinalizar, com nitidez impressionante, os interesses contraditórios em jogo, e, via de 
consequencia, publicando o caos fundiário. 

Os títulos de posse, e de tantos outros direitos resolúveis, foram sendo 
emitidos e trespassados sem qualquer mediação registral, vale dizer, 
clandestinamente, sem a devida publicidade. Os cartórios se transformaram, 
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rapidamente, em ícone da balbúrdia fundiária e titularizam um protagonismo que não 
deveria ser exclusivo. 

Registro Torrens às avessas 

O Provimento CGCI-TJPA 13/2006, de 21.6.2006, assinado pela 
desembargadora do TJPA, Osmarina Onadir Sampaio Nery, (Diário da Justiça de 
23.6.2006) faz alusão ao Decreto Estadual do Pará n. 410, de 8 de outubro de 1891 (e 
seu regulamento de 28.10.1891) que criou o instrumento jurídico denominado "título 
de posse". Tal título era outorgado pelas antigas Intendências Municipais até a edição 
da Lei Estadual n. 1.108, de 6 de novembro de 1909. 

 

Segundo o dito ato normativo, tais títulos, para que os direitos de posse se 
convolassem em domínio, estavam sujeitos à legitimação. O prazo para fazê-lo foi 
sucessivamente prorrogado até que o Decreto Estadual nº 1.054, de 14 de fevereiro 
1996, declarou a caducidade de todos os títulos de posse não legitimados. 

Neste longo interregno, o que ocorreu? Tais títulos foram sendo trespassados 
formando uma longa cadeia incerta e instável até que estes documentos aportaram, 
nas décadas de 60 e 70, nos Registros Imobiliários, amplificando a confusão e 
instaurando o caos fundiário, que agora é percebido por todos os analistas. 

Esta mixórdia titular e registral representa uma contribuição original aos 
estudos de direito fundiário, pois os títulos, longe de serem saneados e clarificados na 
origem pelos seus emitentes - administração pública, como se viu - representam uma 
série impressionante de direitos precários, não raro contraditórios, todos sujeitos a 
uma incerta confirmação,  que raramente se deu, com potencial suficiente para gerar a 
grande confusão  fundiária que agora nos entretêm. 

Neste sentido, pode se dizer que a política fundiária no Estado representa uma 
estratégia anti-Torrens, que, como se sabe, visava emitir um título de domínio sólido e 
inatacável. 

Grandes extensões – escassa comunicação 

O Pará é o segundo estado em extensão territorial. Equivale a mais do que 
cinco vezes o Estado de São Paulo, sendo cortado por uma malha precária e deficiente 

http://arisp.wordpress.com/files/2009/08/prov-pa_cjci-tje_013-2006.pdf�
http://arisp.wordpress.com/files/2009/08/dsc_0973-1.jpg�
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de estradas, na maior parte esburacada, intransitável em épocas de chuvas, 
constituída por caminhos de trânsito local. 

 

O acesso a muitos municípios dá-se por barcos ou por via aérea. A área visitada 
somente é acessível rapidamente por via aérea. A partir de Altamira, o acesso aos 
municípios ribeirinhos, como a pequena Senador José Porfírio, visitada pelo GT, 
somente é possível por meio de estradas precárias ou hidrovias, o que torna o 
deslocamento ao interior do Estado uma verdadeira aventura. 

Nestas condições, compreende-se perfeitamente a dificuldade de comunicação 
existente entre os vários cartórios da região. Muitos dos municípios paraenses estão 
encravados em área de difícil acesso e, via de consequência, de escassa fiscalização o 
que impede, certamente, o contato dos profissionais encarregados do Registro com 
seus colegas e com as entidades que os representam, cediço que, em termos de 
capacitação profissional, reciclagem e informação, são estas entidades que suprem a 
lacuna sentida. 

O próprio Relatório da CPI destinada a investigar a ocupação de terras públicas 
na Região Amazônica, apresentado em 29 de agosto de 2001, destaca este aspecto: 

A grilagem de terras na Amazônia é tão notória quanto antiga. Última fronteira 
do País, ainda pouco povoada, a Amazônia oferece espaços, distâncias e 
dificuldades de comunicação que incentivaram as ilegalidades fundiárias de 
todo tipo. A volubilidade das políticas governamentais para a região também 
exerceu papel importante neste sentido (Relatório da CPI da Grilagem. Diário 
da Câmara dos Deputados de 28.12.2001, Suplemento, p. 344). 

As grandes extensões de terras foram sendo transacionadas e objetos de vários 
desfalques. Citem-se, como exemplo, as áreas ocupadas pelo “Polígono 

http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=42064�
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Desapropriatório de Altamira”, situado na faixa afetada pela Rodovia BR-230 
(Transmazônica) que abrangem algo como 6 milhões de hectares. Tratando-se de 
terras da União, seria mister, antes do registro de qualquer título, que se verificasse se 
dita área está ou não abrangida no polígono que define as extensões territoriais no 
domínio da União. 

Problemas históricos e o Registro mal resolvido 

Os problemas apurados na 
visita de inspeção são 
sobejamente conhecidos 
desde há muito. A CPI do 
Sistema Fundiário 
(Resolução 23/76 da 
Câmara dos Deputados), 
por exemplo, apontava, já 
na década de 70, os 
seguintes problemas 
relacionados com a 
grilagem de terras: 

1 – compra, pelo grileiro, 
do direito de posse de 
pequenas áreas com 
benfeitorias, sem 
confrontações ou limites. 
Em seguida é requerido o 
usucapião da área, 
embora, muitas vezes, não 
exista registro algum de 
propriedade particular. 
Mas, com a sentença, não 
cumpridas as exigências 
legais, acompanhada de 
um mapa abrangendo 
milhares de hectares, é 
conseguido o registro de 

propriedade do imóvel em livro próprio; 

2 – registro de títulos de ocupação da posse no livro de Registro de Imóveis; 

3 – falsificação de títulos e seus registros posteriores no Registro de Imóveis, 
sem observância, nestes casos, do exigido por lei; 

4 – registro de simples escritura de compra e venda, sem existir a linhagem das 
transmissões ou cadeia dominial, conforme exigências da Lei de Registro 
Público em vigor; 
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5 – hipotecas de grandes áreas às instituições creditícias, sem estarem 
registradas no livro próprio; 

6 – sentenças declaratórias de usucapião, proferidas por juízes de direito, sobre 
áreas de grande extensão, sem dar vistas dos autos quer à União, ao Estado, ou 
à Prefeitura; 

7 – ações possessórias julgadas procedentes em favor de grileiros que 
justificaram a propriedade com meros certificados de cadastro do INCRA (Diário 
do Congresso Nacional, Seção I, Suplemento, 28/9/1979). 

A situação somente se agravou desde então. Muitas iniciativas pontuais foram 
sendo tomadas e, ao final e ao cabo, como reconhece a própria Eg. Corregedoria-Geral 
de Justiça do Estado do Pará, tais medidas mostraram-se  insuficientes. 

Vale a citação dos consideranda do Provimento Corregedoria do Interior n. 
13/2006, que dispõe sobre a averbação de bloqueio de áreas rurais nos Cartórios do 
Registro de Imóveis nas Comarcas do Interior. O texto representa fielmente um 
panorama de falência do sistema: 

Considerando que as medidas pontuais que vêm sendo adotadas por esta 
Corregedoria e pelo ITERPA no sentido de equacionar o problema têm se 
mostrado insuficientes, ante a dimensão que a grilagem de terras atingiu em 
nosso Estado. Para se ter uma idéia, há vários municípios do interior com áreas 
registradas que superam em uma, duas ou mais vezes a sua superfície 
territorial, e todos nós conhecemos o tamanho de nossos municípios, alguns 
deles maiores que vários países; 

Considerando a situação singular do Estado do Pará que, através do Decreto 
Estadual nº 410, de 08/10/1891 e seu Regulamento de 28/10/1891, criou um 
instrumento jurídico inédito no direito brasileiro denominado de "Título de 
Posse". E o que é mais grave ainda, delegou a sua outorga às antigas 
Intendências Municipais, o que perdurou até à edição da Lei Estadual nº 1.108, 
de 06/11/1909, quando somente o Estado voltou a concedê-los, sendo que tais 
títulos de posse (outorgados pelo Estado ou pelas Intendências), para se 
transformar em propriedade e serem aptos à matrícula no registro de imóveis, 
estavam sujeitos à legitimação, sendo que o prazo para fazê-lo foi 
sucessivamente prorrogado até que, através do Decreto Estadual nº 1.054, de 
14/02/1996, foi declarada a caducidade de todos os títulos de posse não 
legitimados. 

Considerando que, por estimativa, devem ter sido expedidos, nesse regime, 
cerca de cinqüenta a sessenta mil Títulos de Posse, com limites imprecisos e 
apenas uma pequena parte deles foi legitimada, entretanto, ainda assim, quase 
um século depois, a partir da década de setenta, milhares deles foram, 
indevidamente levados a registro nos Cartórios de Registro de Imóveis do 
Estado; 
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Considerando que as consultas ao ITERPA têm resultado na declaração de 
falsidade desses títulos de posse; 

Considerando que em relação aos Títulos Definitivos de Propriedade, por 
compra, é imenso o índice de fraude de tais títulos, cuja grande maioria 
somente foram levados a registro nos Cartórios de Registro de Imóveis a partir 
da década de setenta. Para se ter uma idéia do tamanho da fraude, na última 
Correição Ordinária no Cartório de Altamira, foram encontrados 03 (três) 
desses títulos, que teriam sido expedidos em data de 17/06/1963, em nome de 
uma única pessoa, nas seguintes dimensões: 206.000 ha, 188.521 ha e 180.728 
ha; consultado o ITERPA, resultou na declaração de falsidade de tais títulos, já 
bloqueados, entretanto, basta que existam mais 100 títulos falsos nessas 
dimensões, que a fraude vai além de 20.000.000 ha e se existirem 1.000, a 
fraude vai além de 200.000.000 ha, tendo o Estado do Pará uma superfície 
aproximada de 120.000.000 ha; 

Considerando ainda a grave questão dos arrendamentos de SERINGAIS e 
CASTANHAIS em várias regiões do Estado, autorizados por legislações estaduais 
esparsas na primeira metade do século passado que, de simples arrendamento, 
foram registrados indevidamente em diversos Cartórios de Registro de Imóveis 
do Estado, como se propriedades fossem, o que permitiu a que uma só pessoa, 
no município de Altamira, se intitule proprietário de mais de 4.000.000 ha; 

Considerando que no Brasil todas as terras são originalmente públicas, já que 
havidas por direito de conquista à Coroa Portuguesa e com a independência 
passaram a pertencer à nação brasileira, assim, qualquer pessoa que se intitule 
proprietário de terras no país, tem que provar que seu imóvel foi 
desmembrado validamente do patrimônio público, sendo os bens públicos 
imprescritíveis e insusceptíveis de usucapião; 

Considerando que desde a Constituição Federal de 1934 há limitação para 
alienação de terras públicas sem autorização do Senado da República. A 
Constituição de 1934 (art. 130) estabeleceu o limite de 10.000 hectares. A 
Constituição de 1937 (art. 155) conservou esse limite. A Constituição de 1946, 
através da Emenda Constitucional nº 10, de 09/11/1964 (art. 6º) reduziu esse 
limite para 3.000 hectares, mantido pela Constituição de 1967 (art.154) e 
reduzido na vigente Constituição da República (art. 49) para 2.500 hectares, 
passando a autorização a ser concedida pelo Congresso Nacional, o que torna 
os registros de áreas superiores, mesmo com base em títulos autênticos, se não 
tiveram autorização do Senado e/ou do Congresso Nacional, eivados de vício de 
constitucionalidade; 

Considerando que grande parte de nossos municípios ainda está no início de 
seu desenvolvimento, por isso ainda bastante preservados e com poucos 
conflitos de terras, como aqueles que se situam em toda a margem esquerda 
do rio Amazonas, nas regiões do oeste-sul adiante de Altamira e baixo-
amazonas, entretanto, o problema fundiário é latente em todos eles, pois os 
registros irregulares lá estão adormecidos, prontos para produzirem os seus 
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nefastos efeitos, quando para lá se expandir a chamada fronteira agrícola, com 
a venda, muitas vezes fatiada, dessas áreas irregulares a colonos e fazendeiros 
que lá se instalarão, sendo inevitável o conflito entre os posseiros nativos e os 
índios que lá se encontram com esses novos adquirentes. Exemplos não nos 
faltam, basta observarmos os graves conflitos fundiários no sul do Pará e na 
região da Transamazônica etc. (Provimento CGCI-TJPA 13/2006, de 21/6/2006, 
assinado pela desembargadora Osmarina Onadir Sampaio Nery, Diário da 
Justiça de 23.6.2006). 

Cancelamento administrativo de registros e matrículas 

No afã de se resolver de maneira racional o grave problema apurado em 
sucessivas visitas correcionais, a Corregedoria do Tribunal de Justiça do Pará vem 
propondo medidas tópicas que não têm apresentado resultados satisfatórios. 

 

A representação encaminhada ao Conselho Nacional de Justiça, subscrita pelo 
Estado do Pará, Instituto de Terras do Pará, Ministério Público Federal, Incra, 
Advocacia Geral da União, Federação dos Trabalhadores na Agricultura - FETAGRI e 
Comissão Pastoral da Terra, toca neste ponto. Ao mesmo tempo em que considera um 
grande avanço o advento do referido Provimento 13/2006, aponta, contudo, a timidez 
do Tribunal de Justiça do Estado em levar a efeito o cancelamento administrativo das 
matrículas e registros eivados de nulidade, nos termos da Lei 6.739, de 1979. 

Embora se avalie possível o cancelamento administrativo dos registros e 
matrículas, com a observância do devido processo legal e com garantia do 
contraditório, ainda assim o problema não estará plenamente resolvido. 

http://arisp.wordpress.com/files/2009/08/prov-pa_cjci-tje_013-2006.pdf�
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O volume impressionante de irregularidades, alcançando tanto imóveis rurais, 
como urbanos - conforme se indicará logo abaixo - é de tal monta que ainda assim o 
sistema estará comprometido e o germe das irregularidades, inoculado no corpo do 
sistema, haverá de apresentar seus deletérios efeitos patológicos. 

Como se verá no final deste sub-relatório, a par das medidas saneadoras e 
obstaculizadoras da repercussão de fraudes sucessivas aos registros eivados de 
nulidades, deverá ser buscada a reestruturação do serviço registral e notarial no 
Estado, com medidas concretas para degradar, a níveis toleráveis, as assimetrias na 
prestação do serviço. 

Não poderíamos deixar de assinalar (e combater) uma das mais deletérias 
concepções que subjaz nas propostas reformistas veiculadas com o objetivo de obviar 
a situação calamitosa de conflitos e fraudes agrários: a estatização dos serviços 
notariais e registrais. 

Estatização de cartórios 

As propostas de resolução dos graves problemas apurados pela CPI da Grilagem 
foram consubstanciadas em sugestões e encaminhamentos que se concretizaram com 
proposições legislativas. 

 

Entre as várias sugestões, destaca-se a proposta de emenda à Constituição 
estatizando os Cartórios de Registro de Imóveis. Iniciativa dos deputados Luciano 
Castro e Sérgio Carvalho, assim se justificava o projeto: 

A estatização dos cartórios, principalmente dos cartórios de registros de 
imóveis, foi defendida em inúmeros depoimentos nesta CPI, entre os quais o do 
Ministro do Desenvolvimento Agrário, Raul Jungmann, como única forma de 
bloquear, de fato, a grilagem. 

Não há função de índole mais pública do que dizer quem é dono de terra e 
quais os limites e confrontações dessa terra. 
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No exercício de suas atribuições, no regime privado atual dos serviços notariais 
e de registro, quanto mais atos registrais são praticados pelos oficiais de 
registro, maior o seu ganho. 

O apresentante de documento para registro é tratado como cliente, que deve 
ter sua vontade atendida com rapidez. 

A suscitação de dúvida, procedimento necessário para que se evite o registro 
de títulos fraudados, desagrada tanto o “cliente” como o oficial, que não 
percebe remuneração para esclarecê-la. 

Um negócio de balcão, feito em minutos, demanda ampla apreciação judicial 
para ser desfeito, produzindo nefastos efeitos jurídicos até o cancelamento do 
registro. 

Se os cadastros rurais, que se destinam, tão-somente, a monitorar a posse e a 
propriedade da terra, são públicos, mais ainda públicos deveriam ser os 
serviços de registro, porque o que neles está escrito serve de prova judicial nos 
feitos possessórios e dominiais. 

O desempenho da lide agrária, já sujeito a tantos riscos, não pode ficar à mercê 
da insegurança jurídica decorrente de registro imobiliário conduzido em regime 
privado. 

Outras iniciativas semelhantes vêm sendo propostas partindo-se, sempre, de 
premissas falsas, decorrência de desinformação e de falta de conhecimento 
aprofundado da matéria. 

O paradoxo do que é sem nunca ter sido 

O equívoco sempre se origina de uma imperfeita compreensão do sistema 
registral e das vantagens de sua delegação ao particular. 

É fácil demonstrar o equívoco que se aninha nas propostas estatizantes.  

Não será o fato de ser uma atividade delegada que descaracterizará a natureza 
pública do ofício. Nem é o fato de ser uma atividade pública que deva, 
necessariamente, ser desempenhada diretamente pelo Estado. Fosse assim, e 
estaríamos condenando a sociedade a um regime de duro estatismo que a todos 
parece descabido, especialmente quando se pensa nas grandes vantagens sociais que 
a desestatização proporcionou nos últimos anos. 

Além disso, não é o fato de ser a atividade desempenhada por particulares que 
leva necessariamente a situações calamitosas como as observadas na Amazônia Legal.  

O exemplo da Bahia é suficientemente impressivo: sendo um serviço prestado 
diretamente pelo Estado, como aviltrado pelo ilustre relator da CPI, ainda assim 
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ocorrem situações que guardam absoluta simetria com os casos denunciados na CPI e 
na representação endereçada ao CNJ. 

É o que se vê na reportagem do Fantástico - Fazendas que só existem no 
papel (14.8.2005). O teor da reportagem merce transcrição: 

O palco de golpes envolvendo a posse de terras é o oeste da Bahia, mais 
precisamente os municípios de Barreiras, São Desidério, Riachão das Neves e 
Formosa do Rio Preto. 

José Queiroz Barreto, também conhecido por Zé Manteiga. Ele se apresenta 
como corretor de imóveis e faz qualquer negócio para vender fazendas que só 
existem no papel. 

"Você quer, por exemplo, 30 mil hectares em papel? Tem 30 mil hectares em 
papel", oferece Zé Manteiga. 

E vender fazenda sem terra é a especialidade do corretor Zé Manteiga. 
"Quantas e quantas empresas têm mais de não sei quantos mil hectares e não 
têm um palmo. Usa como garantia”. 

Garantia para levantar financiamentos em bancos e até para pagamento de 
dívidas com o governo. Foi assim que o empresário Marcos Valério tentou 
pagar quase R$ 9 milhões que deve à Previdência. Nas escrituras das fazendas 
em nome das empresas dele, Seu Gorgônio Tolentino, aposentado como 
trabalhador rural, aparece como ex-proprietário e teria vendido a Marcos 
Valério mais de 20 mil hectares. 

"Nunca tive conhecimento disso não. Minha terra era uma possezinha e gerou 
essas fazendas todas. É muita terra. Fazenda pra não acabar mais”, diz Seu 
Gorgônio. 

Seu Gorgônio diz que assinou uma procuração trazida por uma pessoa que ele 
conhece: "Ele pediu pra assinar, o doutor Leonardo. Assinamos em confiança". 

Doutor Leonardo é advogado, dono de um escritório em Barreiras, a 900 
quilômetros de Salvador. A equipe do Fantástico tentou falar com ele. Mas só 
conseguiu por telefone. 

Fantástico: O senhor tem uma idéia de quantas escrituras essa procuração que 
o Seu Gorgônia assinou gerou? 

Leonardo: Três ou quatro escrituras. 

Fantástico: Mais de 20. 

Leonardo: Não. Três ou quatro, eu fiz. 

http://fantastico.globo.com/Jornalismo/FANT/0,,MUL694988-15605,00.html�
http://fantastico.globo.com/Jornalismo/FANT/0,,MUL694988-15605,00.html�
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Fantástico: O senhor cobrou quanto? 

Leonardo: R$ 5 mil ou R$ 6 mil. 

Fantástico: E essas terras existem? 

Leonardo: Aí eu não sei. 

Fantástico: O senhor conhece Zé Manteiga? 

Leonardo: Conheço. 

Fantástico: É seu amigo? 

Leonardo: É meu amigo, posso falar que é. 

O advogado Leonardo teria prometido pagar R$ 20 mil pela procuração, mas 
Seu Gorgônio diz que só recebeu R$ 3 mil. 

As falsas escrituras das fazendas de papel não seriam feitas sem a participação 
dos cartórios de imóveis, de acordo com as denúncias. No oeste da Bahia, 
funcionários da Justiça também são acusados de ganhar dinheiro para criar 
documentos de terras que não existem. 

O Ministério Público da Bahia começou a investigar os cartórios envolvidos. O 
de São Desidério é acusado de concentrar a maior quantidade de documentos 
falsos. A Oficial do Registro já responde a um processo administrativo na 
corregedoria do Tribunal de Justiça. 

Em Riachão das Neves, o juiz Gustavo Hungria afastou a escrevente Maria 
Geane Campos, depois de constatar várias irregularidades. Mas, 
estranhamente, ela foi transferida para o município vizinho de Barreiras, onde 
exerce a mesma função, a pedido da direção do Fórum. 

"Foi bom que você me avisasse, porque eu vou procurar investigar pra saber. E 
daí eu vou tomar as providências", afirma Thadeu Mota, juiz de Barreiras. 

O oficial de Justiça Isaías Rodrigues dos Santos trabalha percorrendo o 
município, tentando cumprir mandados de penhora. Uma de suas últimas 
missões foi localizar 12 fazendas dadas em garantia por uma empresa de Belo 
Horizonte a um banco paulista. 

Fantástico: Você achou quantas das 12 fazendas? 

Isaías: Nenhuma. 

Fantástico: Você procurou direito? 
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Isaías: Sim, estive nos limites e não acho, não existe. 

A própria Justiça admite: a área dos quatro municípios envolvidos nessa fraude 
não comportaria todas as fazendas registradas nos cartórios de imóveis. É tanta 
facilidade que o corretor Zé Manteiga já tem em casa escrituras prontas pra 
vender, sem um palmo de terra. 

"Essa aqui mesmo é de dois mil hectares, em Riachão das Neves. Tá pra 
vender". 

Estatizar o que já é estatizado? 

Na verdade, a balbúrdia fundiária decorre de múltiplos fatores. Grande parte 
dos cartórios visitados somente na aparência são verdadeiras delegações a 
particulares. Na maioria dos casos, são cartórios vagos, interinamente tocados por 
agentes públicos destacados dos quadros regulares da administração, ou indicados 
para ocupar temporariamente a vaga. 

De outra parte, não há concursos públicos regulares. Quando ocorrem, as 
praças não são preenchidas por absoluta falta de interesse, já que os pequenos 
cartórios, já assoberbados por um volume intolerável de gratuidades, não têm serviço 
e renda para custear a sua regular manutenção. 

Além disso, não há treinamento, cursos de requalificação profissional, fontes de 
pesquisa e aperfeiçoamento técnico, não há suporte para os pequenos cartórios. Nem 
investimentos. Nem inclusão digital. Os cartórios, e seus oficiais, ficam siderados, 
vagando à margem do sistema judiciário, sem acesso aos benefícios tecnológicos que 
os Tribunais põem à disposição dos cartórios judiciais e que deveriam alocar aos 
pequenos cartórios extrajudiciais. 

Quem tem culpa no cartório? 

As discussões que cercam a grilagem de terras, fazendo abstração de 
complexos fenômenos infra-estruturais relacionados com os direitos de posse e de 
propriedade da terra, acabaram se reduzindo a uma mera crise do sistema registral, 
dito “cartorial”. 

Qualquer pessoa que se disponha, seriamente, a estudar o fenômeno da 
grilagem de terras no Pará acabará concluindo que a disfunção dos Registros Públicos 
é um sintoma de uma síndrome que acomete todo o sistema judiciário e legal do 
Estado. Vale dizer, alcança a administração pública, o foro judicial e o extrajudicial, 
sem falar do contubérnio entre o público e o privado, nota característica do regime 
patriomonialista do qual não escapam as instituições citadas. 

Para abusar das metáforas, o sistema está acometido de septicemia e qualquer 
terapêutica tópica pode redundar simplesmente em rotundo fracasso. 
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A situação agrária e fundiária da Pará pode ser entendida como reminiscência 
dos grandes problemas que animaram os debates políticos que antecederam o 
advento da Lei de Terras de 1850. Sobrevive, neste ambiente, a confusão entre o 
público e o privado, a barafunda inextrincável entre as terras devolutas e as privadas, 
entre as terras públicas do Estado e as reclamadas por órgãos federais, entre os títulos 
administrativos e os privados, entre a concessão precária e o registro irregular, entre 
os registros públicos e a clandestinidade jurídica. 

Nestas circunstâncias, qual o papel que a Corregedoria Estadual deve 
desempenhar? Por outro lado, como deve se pautar o Conselho Nacional de Justiça, 
por sua Corregedoria Nacional? Existem remédios para regularizar esta situação? É 
possível superar a histórica confusão dominial nesta Região? É possível expressar, com 
fidedignidade, a situação jurídica das terras da Amazônia legal? 

Para tentar responder a estas e outras graves questões – e colaborar com os 
trabalhos de modernização e aperfeiçoamento dos serviços notariais e registrais 
pátrios –, elaboramos o presente relatório que visa expressar o particular ponto de 
vista dos registradores, agregados ao Grupo instituído pela Portaria Portaria CNJ 
151/2009. 

O objeto de nossa contribuição centrar-se-á na questão registrária, cientes de 
que os problemas cartorários são periféricos. Podem ser considerados perfeita síntese 
de um grave problema infra-estrutural. 

Agregamos uma tabela com a legislação que guarda relação com os problemas 
tratados neste relatório. 

  

http://arisp.wordpress.com/files/2009/08/lei-601-de-18-de-setembro-de-1850.pdf�
http://arisp.wordpress.com/files/2009/08/dj113_2009-assinado.pdf�
http://arisp.wordpress.com/files/2009/08/dj113_2009-assinado.pdf�
http://arisp.wordpress.com/cnj-inspecao-no-para/�
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Casos concretos 

Olhando de perto nada é normal 

Vamos ajustar o foco nos casos concretos que foram analisados por 
amostragem.  

Centrando a nossa atenção nos Registros de Imóveis de Altamira, de Vitória do 
Xingu e de Senador José Porfírio, em todos os cartórios inspecionados verificou-se o 
mesmo padrão: 

• registros imperfeitos,  
• falta de controle na entrada e tramitação dos títulos,  
• inexistência de efetiva qualificação registral (exame de legalidade dos 

títulos),  
• abertura de matrículas com vários e reiterados erros técnicos,  
• registros de títulos que instrumentalizam meros direitos pessoais ou 

possessórios,  
• matriculação de áreas excessivas (que extrapolam os limites da comarca),  
• falta de controle de disponibilidade,  
• parcelamentos irregulares.  
• má gestão dos dados,  
• manutenção precária de livros e demais documentos das Serventias  

Muitos outros problemas ocorrem e são detalhados a seguir. 

Vitória do Xingu - uma exceção digna de nota e registro 

Antes de prosseguir, devemos registrar a exceção 
representada pelo Cartório do Único Ofício de 
Vitória do Xingu, a cargo do notário e registrador 
concursado, Dr. Milton Alves da Silveira (Av. 
Manoel Félix de Farias, 70, CEP 63.383-000, Vitória 
do Xingu, PA - fone (92) 9155.1773). 

Neste Cartório modesto, com instalações muito 
módicas, os livros e papéis foram encontrados em 
ordem, bem cuidados, manuscritos e lavrados 
adequadamente. 

As minguadas condições financeiras, decorrentes de 
gratuidades e exiguidade de serviço, não permitem 
que o Cartório possa investir em tecnologia, 
abandonando procedimentos arcaicos e inseguros 

de registração. 

http://arisp.wordpress.com/files/2009/08/dsc_1021.jpg�
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Em decorrência de exiguidade de serviço, o Livro - 1 Protocolo é lavrado 
manualmente. As anotações à margem do Protocolo (art. 175, V, da LRP) da ocorrência 
dos atos formalizados, resumidamente mencionados, não é feita regularmente. 

Por fim, causa espécie que um Registro de Imóveis possa existir em município 
que não é sede de comarca, aparentemente contrariando disposições das Leis de 
Organização Judiciária do Estado do Pará (art. 372 da Lei 5.008, de 10 de dezembro de 
1981). Se não existir vedação expressa, é relevante que se considere que um Ofício 
Predial requer uma infra-estrutura mínima para que possa ser considerado um serviço 
viável economicamente falando. 

Foram selecionados, por amostragem, alguns registros e matrículas, cujo 
resultado do exame é o seguinte. 

a) - Escrituração dos livros 

a.1) - Matrícula - livro encadernado x fichas avulsas 

A escrituração dos livros se apresenta de forma limpa e mecanizada 
(aparentemente utilizando-se do editor de texto Word e impressora a jato de tinta), 
sem rasuras ou borrões. 

 

Entretanto, diferentemente do que ocorre na maioria dos Estados brasileiros, 
por determinação da Corregedoria Geral da Justiça (Interior) do TJPA, não são usadas 
fichas, como faculta a lei (art. 3°, § 2° c.c. art. 173, § único, da Lei 6.015/1973). O Livro 
2 é aberto e as suas folhas são previamente emaçadas, numeradas e rubricadas pelo 
Juiz Corregedor Permanente, diferentemente do que faculta a Lei de Registros Públicos 

http://arisp.wordpress.com/files/2009/08/lei-6-015-de-31-de-dezembro-de-1973.pdf�
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(Art. 4º) que prevê que os livros de escrituração serão "abertos, numerados, 
autenticados e encerrados pelo oficial do registro". 

Na aparência (e na prática) os livros encadernados se assemelham aos antigos 
livros de transcrição das transmissões, na dinâmica de traslados dos registros, com a 
diferença de que os livros são compostos de folhas destacáveis, o que permite que a 
sua impressão se dê de forma mecanizada. Exemplo:  Doc. 1. 

Assim, uma vez praticado o ato junto a matrícula, com o esgotamento do fólio, 
o registro é traslado para a folha disponível no livro em uso, lavrando-se as remissões 
recíprocas. Ocorrendo o esgotamento das folhas do livro corrente, as remissões se 
repetem nos livros abertos posteriormente, provocando o espalhamento dos atos 
registrais subsequentes envolvendo o mesmo imóvel da mesma matrícula. 

O procedimento representa desnecessário emperramento do sistema, pois 
dificulta a lavratura do ato, com a necessidade de remissões recíprocas, além de 
embaraçar, sobremaneira, a emissão de certidões, porquanto estas remissões devem 
ser remontadas até a origem, podendo gerar insegurança, nos casos em que, por 
descuido, ou esquecimento, esta remissão deixe de ser feita. 

Esta prática, ainda, não se mostra segura pois ocorrendo erro nas remissões, 
conforme se verifica no Doc. 2, será difícil, demorado e extremamente complexo 
localizar a sequência da matrícula, já que não há qualquer outra referência nos 
indicadores do Cartório. 

Por fim, a própria fiscalização judiciária se mostra prejudicada pela 
complexidade de rastreamento dos atos praticados. 

A prática de emaçar os fólios retrocede aos primórdios da Lei 6.015/1973, 
quando a doutrina controvertia sobre a ficha de matrícula. Afrânio de Carvalho 
censurou a defesa que dela fez o nosso Elvino Silva Filho, nos seguintes termos: 

Com esta segunda franquia criou-se desnecessariamente um risco constante 
para os direitos inscritos, porque, de um lado, as folhas soltas se desgastam 
celeremente no manuseio diário e, de outro, se prestam a extravio, casual e 
fraudulento, bastando lembrar, a propósito deste último, que, preenchíveis a 
máquina pelo registrador, são também autenticáveis pela rubrica dele, que 
assim tem um domínio absoluto sobre a escrituração, podendo, quando 
desonesto, substituir qualquer delas sem deixar o menor vestígio de fraude. 

Não se argumente com a possibilidade de reconstituição da folha solta em caso 
de extravio, como fez brilhante, mas incauto, monógrafo paulista ao responder 
a esse tópico da minha crítica à primeira versão da Lei. (CARVALHO. 
Afrânio. Registro de Imóveis. Rio de Janeiro: Forense, 1976, p. 25). 

O "incauto monógrafo paulista" defendeu o fólio real e as folhas soltas em 
monografia publicada ainda no ano de 1974, na vacatio da Lei 6.015/1973. A história 
demonstrou que a antevisão do registrador paulista era acertada. Não há notícia de 

http://arisp.files.wordpress.com/2009/07/livro-2-aaaf1.pdf�
http://arisp.wordpress.com/files/2009/08/doc-2.pdf�
http://arisp.wordpress.com/files/2009/08/lei-6-015-de-31-de-dezembro-de-1973.pdf�
http://arisp.wordpress.com/files/2009/08/lei-6-015-de-31-de-dezembro-de-1973.pdf�
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graves problemas originados da opção legal, nem se avolumaram denúncias de fraudes 
em Cartórios que se acham sob a vigilância de corregedorias permanentes. 

a.2) - Ordenação dos atos praticados 

Por outro lado, nota-se outra erronia no exemplo indicado (Doc. 2), que 
contrariaria o disposto no art.  232 da Lei 6.015, de 1973, que reza que cada ato de 
registro ou de averbação será feito "seguindo-se o número de ordem do lançamento e 
o da matrícula. Na matrícula 25.619, por exemplo, vê-se o lançamento do R.1 e Av. 1 
com o mesmo número de ordem na mesma matrícula. Tal erro se repetirá em outras 
matrículas. 

a.3 - Conservação de livros e papéis 

A guarda e conservação de livros é precária. 

A Lei 6.015, de 1973, reza que os oficiais devem "manter em segurança, 
permanentemente, os livros e documentos e respondem pela sua ordem e 
conservação" (art. 24). Diz, ainda, no art. 25 que "os papéis referentes ao serviço do 
registro serão arquivados em cartório mediante a utilização de processos racionais que 
facilitem as buscas, facultada a utilização de microfilmagem e de outros meios de 
reprodução autorizados em lei". 

 

O que se verificou nos cartórios visitados (Altamira e Senador José Porfírio) é a 
mais completa incúria no que se refere à manutenção e conservação dos livros de 
registro. 

http://arisp.wordpress.com/files/2009/08/doc-2.pdf�
http://arisp.wordpress.com/files/2009/08/25-619.pdf�
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As fotos são chocantes - e a reportagem da Jornal da Globo deve ter 
sensibiloizado todos os registradores sérios que tiveram o desprazer de assisti-la. 

Além de mal conservados, precariamente alocados - em posições que 
desfiguram e corrompem a sua estrutura. 

 

a.3) - Recomendações 

1. Recomenda-se a adoção de fichas de matrículas, como faculta a Lei 
6.015/1973, nos art. 3°, § 2° c.c. art. 173 § único. Assim, as fichas dos Livro 2, 
organizadas como folhas avulsas, permitem a análise, de uma só vez, de todo o 
historial jurídico da matrícula, atingindo o objetivo de racionalização 
perseguida pela reforma de 1973. Além de facilitar a dinâmica do registro, tal 
propicia uma fiscalização segura e menos afanosa. 

2. Recomenda-se a lavratura dos atos como preconiza o art. 232 da Lei 
6.015/1973, lançando-se os registros e as averbações em rigoroso ordem 
numérica sequencial (R.1, Av.2, Av.3, R.4 etc.). 

3. Recomenda-se a imediata recuperação e reforma dos livros, com a contratação 
de especialista em recuperação de documentos, e a adequada alocação e 
repouso dos livros, de modo a não ofender a sua estrutura. 

4. Recomenda-se ministrar aulas práticas sobre manuseio e depósito (repouso) de 
livros de registro, visando dar maior segurança e proteção a esses importantes 
documentos. 

  

http://g1.globo.com/jornaldaglobo/0,,MUL1234415-16021,00-AUTORIDADES+COMBATEM+GRILAGEM+DE+TERRAS+NO+PARA.html�
http://arisp.wordpress.com/files/2009/08/lei-6-015-de-31-de-dezembro-de-1973.pdf�
http://arisp.wordpress.com/files/2009/08/lei-6-015-de-31-de-dezembro-de-1973.pdf�
http://arisp.wordpress.com/files/2009/08/lei-6-015-de-31-de-dezembro-de-1973.pdf�
http://arisp.wordpress.com/files/2009/08/lei-6-015-de-31-de-dezembro-de-1973.pdf�
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b) - Matrículas - erros técnicos 

Examinados, por amostragem, registros lavrados no Livro de Registro Geral 2-
AAAE , aberto em 4 de Agosto de 2008, com o último ato praticado na 
matrícula 25.793, em 10.2.2009, e o Livro de Registro Geral 2 AAAF, aberto em 26 de 
fevereiro de 2009 e ainda em uso quando da inspeção, foram encontrados erros 
técnicos e vários casos de afronta a princípios básicos que norteiam o Direito Registral 
Imobiliário - especialmente princípios de continuidade, de especialidade e de 
disponibilidade. 

Os problemas técnicos encontradiços são os listados abaixo, estando os 
mesmos lastreados nos documentos indicados que passam a fazer parte integrante 
deste relatório: 

b.1) - Especialidade. Inovação descritiva pelos títulos 

As descrições dos imóveis encontradas nas aberturas de matrículas, repetem a 
descrição que se acha nos títulos que lhes deram origem, sem qualquer lastro registral 
anterior ou, ainda, sem qualquer controle de disponibilidade qualitativa e/ou 
quantitativa. 

Possivelmente, o fenômeno ocorra em virtude do fato de que boa parte dos 
referidos títulos terem sido expedidos pelo Poder Público (Federal, Estadual e 
Municipal) através de seus órgãos INCRA, ITERPA e PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
ALTAMIRA. 

Examinado o caso concreto da Matrícula 25.951 (Doc. 3), percebem-se algumas 
inconsistências que poderiam ser esclarecidas com a solicitação de todos os 
documentos que deram suporte ao dito registro: 

• Inovação descritiva? Matrícula 25.951, descerrada em 6 de julho de 2009, com 
base em título de domínio expedido pelo INCRA (n. PA023800000007) que 
aparentemente inova a descrição do imóvel com base no título expedido pela 
autarquia federal. 

• Nova matrícula? O registro anterior se liga à matrícula 23.073 (Livro 2-AAT, p. 
224) do mesmo Registro de Altamira. 

• Parcelamento rural? O título e os documentos apendiculares indicam a 
existência de parcelamento rural - indicação de lote (142), gleba (Ituna), no 
projeto de assentamento (Assentamento Itapuama). 

• Reserva legal. Acha-se averbada a reserva legal obrigatória. O ato foi procedido 
com base em "cópias xerografadas anexas", que não foram apresentadas pelo 
responsável quando solicitadas. A indicação do fundamento legal está 
equivocado. 

  

http://arisp.wordpress.com/files/2009/08/25-793.pdf�
http://arisp.files.wordpress.com/2009/07/qualificacao-25951.pdf�
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b.2) - Reserva legal - especialidade 

A reserva legal, averbada sob número 1 na referida matrícula 25.951, não esta 
devidamente especializada. Incidindo sobre 80% da área total do imóvel (art. 16, I, 
da Lei 4.771, de 1964 c.c. art. 16, § 8º),a área não está identificada na matrícula. 

Sobre a necessidade da especialização da área gravada, a doutrina parece se 
inclinar sobre a sua necessidade (por todos, MELO. Marcelo Augusto Santana de. A 
Reserva Legal e o Registro de Imóveis: aspectos práticos), embora se reconheça certa 
dificuldade em determinar claramente a sua localização no todo. Por esta razão, as 
resoluções dos órgãos ambientais têm exigido o georreferenciamento desta áreas 
afetadas, como modo mais seguro e preciso de identificá-las e especializá-las. 

De qualquer maneira, ao menos uma planta e memorial descritivo, expedidos 
pela autoridade ambiental competente, deveria ser mantido em Cartório para auxiliar 
a identificação e localização da área no imóvel, já que, aparentemente, a propriedade 
ficaria isenta do georreferenciamento da reserva legal exigido pela Instrução 
Normativa 93, de 3 de março de 2006, editada pelo Ibama (DOU de 6.3.2006) 
e Resolução CONAMA 379, de19 de outubro de 2006. 

b.3) - Abertura da matrícula - requisitos - nome do proprietário 

Verificou-se que no descerramento das matrículas é regra não se mencionar o 
nome do proprietário, conforme prevê e exige claramente o art. 176, § 1º, II, 4, da Lei 
6.015/1973. Para fins de se identificar claramente a cadeia filiatória (princípio de 
continuidade) a lei exige que na abertura da matrícula se indique o nome do 
proprietário, além do registro anterior e ultros requisitos previstos na lei. 

Nos exemplos colhidos na inspeção, verifica-se que se indica, sempre, o nome 
daquele que adquire pelo registro n. 1. Exemplos: Matrícula 25.687, Matrícula 25.607, 
Matrícula 25.641, todas de Altamira. (Doc. 4, em papel). 

b.4) - terminologia técnica inadequada 

Nas matrículas 25.794, 25.803, 25.762 e 25.727, do Registro de Altamira, 
encontramos a reiteração de expressões técnicas inadequadas - como "imóvel 
encravado", qualificando o lote pertencente a parcelamento do solo urbano. (Doc. 5). 

Imóvel encravado, nos termos do art. 559 do Código Civil de 1916, é aquele que 
não tem saída pela via pública, fonte ou porto. 

A qualificação jurídica do lote, como apontada nos casos das referidas 
matrículas,  é inadequada e deve ser evitada, sob pena de gerar confusão e falta de 
precisão na publicidade registral. 

b.5) - Averbação de construção - a essencialidade do acessório 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4771.htm�
http://www.educartorio.com.br/docs_IIseminario/A_RL_e_o_RI_Marcelo_Melo.pdf�
http://www.educartorio.com.br/docs_IIseminario/A_RL_e_o_RI_Marcelo_Melo.pdf�
http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res06/res37906.pdf�
http://arisp.wordpress.com/files/2009/08/25-687.pdf�
http://arisp.wordpress.com/files/2009/08/25-607.pdf�
http://arisp.wordpress.com/files/2009/08/25-641.pdf�
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Nas averbações de construção procedidas nas matrículas 25.644, 25.822, 
25.813, 25.795, por exemplo, verifica-se a ocorrência de inúmeros dados e 
informações que são dispensáveis. 

Além disso, a praxe do Serviço Registral de Altamira parece ser desdobrar o ato 
em 2 averbações - uma para constar a Licença de Construção e outra noticiando a 
expedição de Carta de Habite-se, ato desnecessário e oneroso para as partes. (Doc. 6, 
matrícula supra referidas). 

Os dados que se acham dispersos no confuso ato de averbação, acham-se nos 
títulos que serviram de base para a prática do ato, devendo, tais títulos e documentos 
acessórios - requerimentos, licenças urbanísticas, certidões negativas etc. - 
permanecer na Serventia, em seu arquivo (art. 194 da LRP). 

A publicidade registral fica comprometida com o acúmulo de dados que não 
agregam valor informativo relevante, tornando custosa a interpertação da matrícula e 
a apuração da situação jurídica do imóvel. 

b.6) - Alienação fiduciária 

Nos casos de alienação fiduciária, o ato é desmembrado em dois - ato de 
Registro, com a descrição das características do contrato e outro de averbação, para 
constar a forma de pagamento e dados que já constam do ato anterior. Exemplos: 
Matrículas 25.806, 25.811 e 19.67 - (doc. 8, em papel). 

Uma vez mais a clareza e transparência do registro se vê prejudicada, 
confundindo e onerando o usuário com um ato de averbação sobressalente e 
desnecessário. 

b.7) - Recomendações 

1. As inovações descritivas (e abertura de novas matrículas) devem ser feitas com 
base em título hábil: retificação de registro (judicial ou extrajudicial - art. 213 e 
ss. da LRP), parcelamentos do solo urbano ou rural (Lei 6.766/1979, art. 20, § 
único e Dec.-Lei 58/1937, art. 1°, II. Fundamento legal: art. 225, § 2° c.c. art. 
228 da Lei 6.015/1973. Somente se descerram matrículas com a descrição 
hauridas do próprio título nos casos de usucapião (art. 226 da LRP) e nos 
demais títulos de extração judicial, como expropriação, demarcatórias, divisões 
etc. 

2. As reservas legais e ônus decorrentes de limitações ou restrições 
administrativas ou legais devem ser especializadas (art. 225 da LRP). 

3. Nos termos do art. 176, § 1º, II, 4, da Lei 6.015/1973, é requisito da matrícula a 
indicação do nome do proprietário, para que se identifique claramente a cadeia 
filiatória (princípio de continuidade). 

4. Nas descrições de lotes oriundos de parcelamentos urbanos ou rurais não é 
adequada a qualificação de "imóvel encravado". 

5. As averbações devem noticiar os dados essenciais do ato - numeração 
predial, logradouro público, destinação e número da CND - Certidão Negativa 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6766.htm�
http://www.planalto.gov.br/ccivil/Decreto-Lei/1937-1946/Del058.htm�
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de Débito do INSS (ou declaração de dispensa). Os títulos que serviram de base 
para a prática do ato - requerimentos, licenças urbanísticas, certidões negativas 
etc. - devem permanecer na Serventia, em seu arquivo (art. 194 da LRP). 

6. Para os casos de contratos de alienação fiduciária, os elementos essenciais do 
contrato (art. 24 da Lei 9.514, de 1997), como valor do principal da 
dívida, prazo e condições do crédito, taxa de juros, encargos incidentes etc. 
devem constar, por extrato, no ato do registro, sendo irregular a prática de ato 
de averbação para discriminação de dados contratuais. 

c) - Protocolo - Princípio de prioridade 

O procedimento de registro não é rigorosamente seguido na tramitação do 
título no Cartório. 

Nos termos do artigo 182 da LRP, "todos os títulos tomarão, no Protocolo, o 
número de ordem que lhes competir em razão da sequência rigorosa de sua 
apresentação". 

Não se localizou o Livro 1 - Protocolo - nas dependências do Cartório. Nas 
inspeções levadas a efeito, verificou-se não ser prática rotineira a prenotação de cada 
título apresentado a registro. Desta forma, a eventual tramitação de títulos 
contraditórios não é documentada para fins de garantia dos direitos do interessado 
(direito de prioridade, art. 186 da LRP) e da ordem geral de tramitação dos títulos (art. 
11 da LRP). 

A importância da prenotação dos títulos no Livro 1 – Protocolo é evidente. Da 
prenotação decorre o direito de prioridade e deste a preferência dos direitos reais –
 prior tempore potior iure. A prática rotineira de não protocolização dos títulos pode 
colocar em sério risco os direitos dos interessados no Registro e a própria higidez do 
sistema. 

Trata-se de confiança no sistema.  

Observou-se, ainda, a prática de lavratura de 
escrituras pelo mesmo cartório que a registra 
no mesmo dia (p. ex. Matrícula 25.795, Doc. 7, 
em papel). 

c.1) - Recomendações 

1. Recomenda-se a abertura de um Livro 
Protocolo e a imediata prenotação de todos os 
títulos apresentados a registro (art. 182) à 
exceção dos que ingressam tão somente para 
exame e cálculo de emolumentos (art. 12, § 
único da LRP). 

2. Nos casos de apresentação do título 
para mero exame e cálculo (art. 12, § único da 
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LRP), deverá ser exigido requerimento do interessado dispensando a 
prenotação. A exigência de rogação do interessado se justifica tendo em vista 
que a recusa da prenotação representa renúncia dos potentes efeitos que 
decorrem da prioridade registral. 

3. Para o caso de apresentação de títulos para mero exame e cálculo de 
emolumentos, recomenda-se a adoção de livro de recepção para garantia e 
controle da ordem geral referida no art. 11 da LRP. 

d) - Atos de registro irregulares - falta de técnica registral 

A análise cuidadosa da matrícula nº 1.863, entranhada à folha 5 do livro 2-AAAF 
(Doc. 10), demonstra total desconhecimento de rudimentos de técnica registrária. Vale 
a pena sumarizar os problemas que, ictu oculi, exsurgem: 

• Num único ato de registro (R. 4) constituiram-se, imperfeitamente, dois direitos 
reais autônomos - doação com reserva de usufruto. Embora não se esclareça 
no ato de registro, supõem-se, pelo título da escritura tabelioa, que houve de 
fato a doação com reserva de usufruto, além da imposição de cláusulas 
restritivas de domínio sem a indicação de justa causa (art. 1.848 do C.C.). 
Aparentemente, pelo fato de ter ocorrido a dedução do direito real de usufruto 
(reserva de usufruto) não se lavrou expressamente o ato constitutivo do direito 
real limitado - como seria, aliás, de rigor (art. 1.227 do Código Civil). 

• Dúvida acerca da fração ideal correspondente aos irmãos Ricardo e Maurício 
Barcelos Ruas. 

• Descrição imperfeita do ato de registro que, por definição, se refere ao título 
causal, lavrado em tempo passado. Inteiramente descabida, portanto, a 
utilização da expressão "neste ato assistido", gerando confusão no destinatário 
da publicidade registral. 

• Registro de direitos de caráter pessoal - nomeação de administrador do 
condomínio e fixação de remuneração. 

• Referência a locação, sem qualquer indício de existência de cláusula de vigência 
ou inscrição para exercício do direito de preferência. 

• Atribuição exclusiva de direito sobre parte do imóvel adquirido em condomínio 
sem destaque e especialização ("parte onde fica a sede da Chácara..."). 

• Referência, no corpo do registro, a direitos adquiridos pelos donatários em 
relação a outros imóveis, que não o da matrícula referida. 

O mesmo problema se identifica na Matrícula 20.163. 

e) - Parcelamento do solo, unitariedade da matrícula e alienação de 
fração ideal 

A análise das matrículas 25.799 e 25.800, Livro 2-AAAF (Doc. 11), demonstram 
prática que merece melhor investigação para apurar até que ponto chegam as 
irregularidades que se percebem de uma análise perfunctória. 

http://arisp.wordpress.com/files/2009/08/1-863.pdf�
http://arisp.wordpress.com/files/2009/08/25-799.pdf�
http://arisp.wordpress.com/files/2009/08/25-800.pdf�
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Aparentemente, há desrespeito à Lei de Parcelamento do Solo Urbano e ao 
princípio da unitariedade da matrícula, sendo imprescindível o conhecimento da 
cadeia dominial destes imóveis para o fim de se diagnosticar a extensão dos 
problemas. 

Ficando nos exemplos destacados, vê-se que as referidas matrículas têm por 
objeto frações ideais de imóveis urbanos, localizadas no imóvel denominado “parte 
ideal do Sítio Santo Antonio", ambas com origem na Matrícula 23.324 (R. 1). 

Em primeiro lugar, é preciso destacar que é incorreto o descerramento de 
matrícula de fração ideal - fato agravado pelo fato de dita fração ideal estar localizada - 
o que pode sugerir burla à Lei do Parcelamento do Solo Urbano. 

Outro aspecto que indica a inconsistência do dito registro é o fato de se referir 
a parte ideal que não é enunciada. Qual é a fração ideal que corresponde ao titular? 

Enfim, não se sabe, ao certo, se estamos diante de um condomínio civil, com 
localização da posse, ou de parcelamento do solo urbano, com designação de lote 

e.1) - Recomendações 

1. Pesquisa exaustiva da origem das matrículas 25.799 e 25.800 para se investigar 
os fundamentos jurídicos para os destaques. Para tanto, solicitar cópia da 
Matrícula 23.324. 

f) - Livros extravagantes 

Durante a inspeção foram encontrados em uso, inclusive com expedição de 
certidões, livros que não fazem parte do rol taxativo pevisto no art. 173 da Lei 
6.015/73. 

Foram inspecionados os livros identificados como 3-I, 3-J, 3-L, 3-N, 3-O, 3-P, 3-Q 
e 3-S, constatando-se que os mesmos foram destinados a registros não permitidos 
para a Serventia de Registro de Imóveis. Dentre esses “registros” foram encontrados 
contratos de comodato, arrendamentos, partilhas de posses, transferências de direitos 
possessórios, memoriais descritivos de áreas, etc. sem qualquer controle sobre a 
origem do imóvel e em total afronta às previsões legais.  

Estes registros, como constatado em inspeção no Registro de Imóveis de 
Senador José Porfírio, serviram de base para inaugurar nova cadeia filiatória naquela 
comarca, dando origem a novas matrículas que são abertas em outras localidades. 

A abertura dessas matrículas em outras Comarcas, baseada nas certidões 
expedidas daqueles livros, emprestam um aspeto de legalidade a títulos ilegítimos. 

Durante a inspeção foi determinado que de tais livros não se expedissem 
certidões. Determinou-se, igualmente, que não se expedissem certidões das matrículas 
abertas com base naquelas. 
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Por fim, foi determinado à Oficial Interina do Registro de Imóveis de Altamira o 
envio de ofício, dirigido ao Connselho Nacional de Justiça, informando sobre as 
condições em que recebidos referidos livros, como também pedido de providências 
administrativas para sanear esta irregularidade. (Doc. 12, em papel - Ofício 138/2009, 
Registro 4.693, do Livro de "Registros Diversos"). 

 

f.1) - Recomendações 

1. Cancelamento dos registros nulos de pleno direito, lavrados em livros 
extravagantes, bem como os registros e matrículas que deles se originaram, 
garantidos, aos interessados, a ampla defesa e o contraditório. 

2. Para que se possa rastrear, com absoluta segurança, os registros que derivaram 
dos livros extravagantes, recomenda-se a requisição dos mesmos, elaboração 
de resumo dos registros lavrados - com indicação do negócio jurídico, partes, e 
localização - para que se possa localizar eventual registro subsequente e 
determinar o seu cancelamento. 

g) - Grilagem, erronias, imperícia 

Encerrada a análise dos documentos acima, passou-se à análise da ocorrência 
de registros e abertura de matrículas em desrespeito aos princípios e legislação 
específica. 

O caso mais sério se refere à Matrícula 1.822, de onde se originaram outras - 
exemplificadamente, Matrículas 25.796, 25.797 e 25.798 do Registro de Imóveis de 
Altamira e Matrículas 30, 31, 32, 82, 83 e 178, do Registro de Imóveis de Vitória do 
Xingu (doc. 13, em papel). 

http://arisp.files.wordpress.com/2009/07/matricula-1822-altamira.pdf�
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Os registros têm origem na Matrícula 1.822, de 19 de julho de 1979, que foi 
inaugurada tendo como base doação feita pelo Estado do Pará ao Município de 
Altamira, nos termos da Lei Estadual 1.778, de 2 de setembro de 1959. 

O imóvel objeto da doação possui os limites constantes da Lei e tem a área de 
75.190 ha. Referido imóvel, conhecido como 1ª Gleba Patrimonial, abrange parte dos 
municípios de Altamira e Vitória do Xingu. 

Analisados os registros feitos no Registros de Altamira e Vitória do Xingu, foi 
possível concluir que inexiste qualquer controle de disponibilidade quantitativa e 
qualitativa. Não há qualquer anotação, na matrícula-mãe, dos desfalques que foram e 
ainda estão sendo feitos ao longo dos tempos. 

No Registro de Imóveis de Altamira foram encontradas várias matrículas, 
dentre as quais, por amostragem, as Matrículas 25.796, 25.797 e 25.798. 

No Registro de Imóveis de Vitoria do Xingu, também por amostragem, foram 
encontradas várias matrículas com origem na Matrícula 1.822 do CRI de Altamira, 
dando-se especial destaque as que seguem: 

• a) matrícula nº 30 (área de 37.577,47 ha), 
• b) matrícula nº 31 (área de 41.580,57) ha, 
• c) matrícula nº 32 (área de 32.701,44 ha), 
• d) matrícula nº 82 (área de 68.657,85 ha), 
• e) matrícula nº 83 (área de 66.685,00 ha) e 
• f) matrícula nº 178 com a incrível área de 410.000.000 ha! 

À parte a longa discussão que se trava, envolvendo a titularidade das áreas em 
questão - Estado ou União? (Dec.-Lei 1.164/1971, revogado pelo  Dec.-Lei 2.375/1987) 
- é possível destacar aspectos que levam inexoravelmente à fulminação de registros 
por nulidade. 

Analisando, por simples amostragem, as matrículas que têm origem na referida "1ª 
Gleba Patrimonial", chega-se facilmente à conclusão de que o Registro de Altamira não 
dispõe de qualquer controle dos desfalques efetuados, o que gera grande insegurança 
jurídica e dá ensanchas a que se cometam os graves absurdos constatados de 
matriculação de extensas áreas, como se verá logo abaixo. 

Registre-se que não foram encontrados registros de parcelamento da área original, 
nem mesmo quaisquer outros meios de controle da disponibilidade - como plantas, 
levantamentos geodésicos, memoriais, georreferenciamento, descrição dos lotes 
alienados etc. - que pudessem emprestar a mínima segurança aos destaques 
sucessivos da gleba original. 

Esta circunstância merece grande atenção para que não ocorra sobreposição de 
registros e, mesmo na área urbana, multiplicação de propriedades no mesmo espaço, 
gerando o mesmo problema de beliches dominiais encontrados na área rural Brasil 
afora. 

http://arisp.files.wordpress.com/2009/07/matricula-1822-altamira.pdf�
http://arisp.files.wordpress.com/2009/07/lei-estadual-1778-591.pdf�
http://arisp.files.wordpress.com/2009/07/d-l-1164-19712.pdf�
http://arisp.files.wordpress.com/2009/07/d-l-2375-1987.pdf�
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Se não bastasse o problema acima apontado, que por si só já é enorme, também 
devemos dar especialíssima atenção ao fato de ter sido registrado no Cartório de 
Registro de Imóveis de Vitória do Xingu áreas superiores não só ao seu município, 
como também superiores ao Estado do Pará e, pasme, à metade do território do Brasil. 

Essa afirmação fica patente quando verificamos que a soma das áreas dos imóveis 
representados por apenas 6 matrículas do Registro de Imóveis de Vitoria do Xingu 
perfazem o total de 410.247.202,33ha, que representam 4.102.472.023.300m² ou 
4.102.472,0233km². 

Para que fique fácil o entendimento acerca do absurdo do que representa a área 
acima referida, temos que: 

• O Brasil tem área de superfície de 8.514.876km², que representam 
8.514.876.000.000,00m² ou 851.487.600ha. 

• A União Européia (que reúne todos os Paises da Europa) tem a área de 
superfície de 4.324.782km², que representam 4.324.782.000.000m² ou 
432.478.200ha. 

• A India tem a área de superfície de 3.166.414km², que 
representam3.166.414.000.000m² ou 316.641.400ha. 

Logo, apenas a área do imóvel da Matrícula 178 do CRI de Vitoria do Xingu, seria maior 
que a área de toda a India, o que levaria apenas este imóvel, se comparado aos demais 
paises, a ser tido como 7º maior pais em extensão territorial do mundo. 
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Conclusões finais 
Observa-se que nos cartórios visitados o Registro de Imóveis perdeu a sua 

principal função e finalidade que é dar segurança jurídica aos negócios imobiliários e 
aos titulares dos direitos inscritos. Na medida em que, durante o procedimento 
registral, não haja nenhum cuidado com os princípios que norteiam o direito registral 
imobiliário, o Registro tornou-se um fim por si mesmo. Registram-se títulos apenas 
para lhes emprestar aparência de legalidade. 

Não há qualquer espécie de qualificação registral, principalmente sob os 
aspectos da legalidade, disponibilidade e especialidade que fundamentam a existência 
de todo sistema público registral. Os registradores atuam como meros amanuenses, 
arquivando singelamente, sem maiores critérios e cuidados, o caudal de títulos 
arrevesados que aportam as serventias. 

Tais títulos não sofrem nenhuma espécie de análise técnica, exame de 
legalidade extrínseca, para que possam ser escoimados de imperfeições e possam, 
assi, acessar o registro sem vícios e produzir os efeitos que se esperam de um bom 
sistema registral. 

Não é por outra razão que não se divisou nenhuma nota de exigência ou nota 
devolutiva no cartório. 

Além disso, os registros são feitos sem critérios, a partir de títulos que jamais 
deveriam ingressar no fólio real (como por exemplo partilhas de posses, memoriais 
descritivos de áreas, contratos de comodato, arrendamento etc.) em livros abertos 
sem previsão legal (como por exemplo o denominado Livro n. 3 – REGISTROS 
DIVERSOS.) e sem qualquer controle sobre a origem. 

Estes registros, muitas vezes, servem de base para expedição de certidões que 
dão origem a novas matrículas abertas em outras Comarcas, replicando as 
irregularidades, irradiando seus perniciosos efeitos, inoculando, todo o sistema, com o 
germe da irregularidade. 

Em linhas muito gerais, e com a vênia dos Corregedores, apontamos e 
sugerimos o seguinte: 

1. Síndrome titular e registral - o caos fundiário. 

1.a) - Grandes propriedades 

O Tribunal de Justiça do Estado do Pará, em 1997, criou a Comissão 
Permanente de Monitoramento, Estudo e Assessoramento das Questões Ligadas à 
Grilagem que apurou uma série de irregularidades registrais no Estado, elaborando 
uma extensa lista de registros e matrículas que foram bloqueados. 
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Parece-nos que o cancelamento de tais registros - e não o mero bloqueio - 
deverá ser providenciado, a requerimento dos legitimados, nos termos do art. 8B 
da Lei 6.739, de 5 de dezembro de 1979, observados os princípios do contraditório e 
ampla defesa, mesmo nos casos de procedimentos de caráter administrativo (art. 214, 
§ 1° da Lei 6.015, de 1973). 

1.b) - Pequenas propriedades 

Há, entretanto, um problema intrincado para se resolver. Como se viu, as 
irregularidades são sistêmicas. A partir de títulos irregulares, fundamentando centenas 
de registros imobiliários nulos, tal qual um vírus esses registros se multiplicaram, 
gerando novas matrículas inquinadas, formando ondas sucessivas de 
desmembramentos de áreas maiores. 

Essas matrículas não são percebidas pelos levantamentos oficiais que partem 
de certos pressupostos - áreas superiores a limites pré-estabelecidos, titularidades 
suspeitas, etc. e remanescem como pequenos nódulos que inquinam todo o sistema. 

Como resolver este delicado problema? O cancelamento de todos os registros, 
que apresentem um ou mais irregularidades, poderia acarretar graves consequências e 
instaurar um ambiente de insegurança jurídica generalizada, potencializando os 
conflitos agrários. 

Não se pode negar razoabilidade às ponderações expendidas pela Desª. Maria 
Rita Lima Xavier, Corregedora de Justiça das Comarcas do Interior no Processo n° 
2008700667-6, em que é requerente a dita Comissão Permanente: 

(...) há necessidade de um cuidadoso estudo de cada caso, pois várias dessas 
áreas, cujo título na origem é viciado, foram desmembradas em áreas menores 
e foram adquiridas por terceiros de boa-fé, que estão atualmente explorando a 
terra, sendo que o cancelamento geral das matrículas na área administrativa, 
ao invés de ser uma solução ao grave problema fundiário do Estado, poderá 
agravá-lo com uma onda de invasões; sendo que para os casos mais urgentes 
e graves, na ação judicial, pode ser utilizado o instituto da antecipação da tutela 
para obter o cancelamento liminar da matrícula. 

De fato, é preciso criatividade e muita prudência quando se tratar de cancelar 
os registros de pequenas áreas que possam se originar de matrículas-mães que 
eventualmente possam ser canceladas. 

Além disso, há uma gama imensa de matrículas que padecem de graves 
irregularidades, como as indicadas neste relatório. São matrículas oriundas de 
parcelamentos irregulares, descerradas sem controle de disponibilidade, sem maiores 
cuidados e zelo na especialização objetiva. Há inúmeros registros irregulares, lavrados 
a partir de títulos que instrumentalizam meras posses ou direitos pessoais, além de 
outros defeitos já relatados acima. 

O que fazer? 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6739.htm�
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6015.htm�
http://www.iterpa.pa.gov.br/files/downloads/resposta_corregedoria_02_marco_2009.pdf�
http://www.iterpa.pa.gov.br/files/downloads/resposta_corregedoria_02_marco_2009.pdf�
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A questão ganha especial relevo se considerarmos que a sucessão 
impressionante de erronias pode simplesmente se repetir e o quadro voltar 
novamente se instalar, tendo em vista que esses profissionais, encarregados do 
Registro, não têm, nos exemplos vistos, condições técnicas de levar um Cartório de 
Registro de Imóveis. 

No limite, vivemos uma situação que é a antítese de um bom Registro 
Imobiliário: a situação é tal que cada registro pode necessitar de uma confirmação 
judicial de sua higidez e eficácia. 

Nestes casos, tratando-se de imóveis de menores áreas, gozando, os titulares, 
de poderosas presunções legais (art. 1.231, c.c. art. 1.245, § 2° do Código Civil c.c. art. 
252 da Lei 6.015/1973) recomenda-se o bloqueio, nos termos do art. 214, § 3° da LRP. 

Uma vez bloqueado o registro, pode-se, em coordenação com o Instituto de 
Terras do Estado, e parceria com os demais órgãos públicos, municipais, estaduais e 
mesmo federais, no âmbito de suas atribuições, promover um amplo processo de 
reforma do sistema, com a utilização massiva de recursos tecnológicos como o registro 
eletrônico, instituído pela Lei Federal 11.977, de 2009 (art. 37), pendente de 
regulamentação, georreferenciamento de imóveis urbanos e rurais (Lei 10.267, de 
2001 e Lei 11.952, de 2009), retificações de registro (Lei 6.739, de 1979, art. 8° A) e 
outras medidas saneadoras do sistema registral. 

2. Medidas infra-estruturais 

O enfrentamento e a regularização da gigantesca algaravia antevista na 
Inspeção realizada em Altamira passa, inevitalmente, pelo oferecimento de propostas 
de remodelagem do sistema registral. É preciso repensar o modelo que se acha em 
prática na região amazônica e em outras localidades que foram visitadas pelo CNJ - 
Conselho Nacional de Justiça (relatórios aqui). 

Para fazer frente a este enorme desafio, é ncessário: 

1. Implantar, efetivamente, o modelo que se acha em funcionamento em São 
Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Minas Gerais e outros 
Estados que vêm realizando, sistematicamente, concursos públicos para o 
ingresso nos serviços notariais e registrais. É necessário profissionalizar a 
atividade, renovando os quadros encarregados da gestão do Registro por 
profissionais provados por concurso público. 

2. Realização, com urgência, de concursos públicos de provas e títulos para todos 
os postos vagos ou que venham a vagar em decorrência das Resoluções 80 e 81 
de 9 de junho de 2009. 

3. Para prover de bons profissionais as praças que serão oferecidas em concurso é 
preciso levar a efeito detalhado estudo econômico-financeiro de molde a criar 
atrativos de ordem econômica para que se garanta a sustentabilidade do 
Serviço Registral ou Notarial posto no certame e que sejam atraídos os 
profissionais mais gabaritados para o desempenho do mister. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11977.htm�
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10267.htm�
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10267.htm�
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11952.htm�
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6739.htm�
http://www.cnj.jus.br/index.php?option=com_content&view=category&layout=blog&id=262�
http://www.cnj.jus.br/index.php?option=com_content&view=category&layout=blog&id=57&Itemid=512�
http://www.cnj.jus.br/index.php?option=com_content&view=category&layout=blog&id=57&Itemid=512�
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4. Implantação de programas de capacitação e de reciclagem, cursos de educação 
continuada, visando os profisisonais que atuam nos serviços notariais e 
registrais - delegados e seus prepostos. Os exemplos 
paulistasKollemata e Educartorio podem servir de referência. 

5. Capacitação tecnológica. Integração de notários e registradores em sistemas de 
rede, compartilhando dados, informações e permitindo a correição 
permanente online. É preciso superar o solipsismo, paradigma de atomização 
dos serviços notariais e registrais, substituindo-se por um modelo de 
molecularização do sistema. Deve ser estudados modelos de informatização 
das atividades, com progressiva adesão a redes e sistemas em nuvem, tirando o 
maior proveito de fenômenos em escala (cfr. Graciolândia, o país do populismo 
(e das oportunidades para registradores). 

6. Interconexão entre registros e cadastros físicos, permitindo a superação do 
modelo meramente narrativo e descritivo das matrículas, substituindo-o por 
gerenciamento territorial realizado por Sistemas de Informação Geográfica 
(ou GIS - Geographic Information System), com georreferenciamento dos 
imóveis rurais e urbanos. 

7. Fiscalização efetiva dos serviços registrais e notariais por uma corregedoria 
permanente atuante e eficaz. Posto que a atividade gere recursos ao Poder 
Judiciário, sob a rubrica de taxa de fiscalização, o mesmo Judiciário deve 
cumprir, zelosamente, o comando constitucional inscrito no art. 236, § 1° da 
Carta de 1988. 

  

http://www.quinto.com.br/Integra.asp?id=19117�
http://www.educartorio.com.br/�
http://registradores.org.br/graciolandia-o-pais-do-populismo-e-das-oportunidades-para-registradores/�
http://registradores.org.br/graciolandia-o-pais-do-populismo-e-das-oportunidades-para-registradores/�
http://pt.wikipedia.org/wiki/Sistema_de_informação_geográfica�
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